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União das Freguesias de Grijó e Sermonde 

VILA NOVA DE GAIA 

 
 
 

ASSUNTO: Convite à apresentação de proposta. 
 

Ajuste Direto - Elaboração do projeto de arquitetura e 

especialidades do Auditório da União de Freguesias de Grijó e 

Sermonde 
 
 
 

ENTIDADE ADJUDICANTE 
 
A entidade adjudicante é a União de Freguesias de Grijó e Sermonde, NIPC 510 837 

271, sita na Alameda do Mosteiro, s/n, com o endereço de correio eletrónico 

secretaria-grijo@jf-grijosermonde.pt 
 

DECISÃO DE CONTRATAR 
 
A decisão de contratar foi tomada por deliberação da União de Freguesias de Grijó e Sermonde, 

em 04 de maio de 2020. 

 

PROCEDIMENTO DE AQUISIÇÃO 
 
O presente procedimento por ajuste direto é efetuado ao abrigo do n.º1 do art.16º 

e da alínea d), n.º1 do art. 20º Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

devidamente atualizado. 

 

PREÇO BASE 

O preço base do presente procedimento é de 19.000,00€ (dezanove mil euros) valor 

acrescido do IVA, à taxa aplicável  

 

PROPOSTA  
 
1. O concorrente manifestará, na proposta, a sua vontade de contratar e indicará as 

condições em que se dispõe a fazê-lo. 
 
2. Na proposta o concorrente deverá indicar o preço total da prestação do serviço,  

de acordo com o Anexo III. 
 
3. Todos os preços deverão ser expressos em euros, em algarismos, e não incluirão 

o IVA, devendo o concorrente indicar a respetiva taxa legal aplicável deste imposto. 
 
4. Todos os preços apresentados terão um máximo de 2 casas decimais. 
 
5. A proposta deverá ser apresentada na plataforma eletrónica AcinGov contendo 

assinatura eletrónica qualificada do concorrente ou seu representante. Sempre que 

seja assinada por procurador, juntar-se-á procuração que confira a este último 

poderes para o efeito, ou pública-forma da mesma, devidamente legalizada. 
 
6. Todas as despesas inerentes à elaboração da proposta serão da responsabilidade 

do concorrente. 
 
 
DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 
 
1.  A proposta, a apresentar é constituída pelos seguintes documentos: 
 
a. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, 

elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo I ao presente convite, 
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do qual faz parte integrante. Esta declaração deve ser assinada pelo concorrente ou 

por representante que tenha poderes para o obrigar. 
 
b. Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da 

sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os 

atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar: 
 

- Proposta base, de acordo com o Anexo III, e que deverá cumprir o disposto no  

artigo 60.º do CCP; 
 
d. Outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis 

para os efeitos de avaliação da sua proposta. 
 
2. Poderá ser junto à proposta a Certidão do registo comercial (certidão permanente) 

ou códigos de acesso à mesma, com todas as inscrições em vigor, para identificação 

dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se 

encontrem em efetividade de funções, ou documento equivalente que permita 

relacionar o assinante com a sua função e poder de assinatura. 
 
3. Todos os documentos que integram a proposta são obrigatoriamente redigidos 

em língua portuguesa. Não o sendo, deverão ser acompanhados de tradução 

devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declare aceitar a 

prevalência, para todos os efeitos, sobre os respetivos originais. 

 

PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
1. A proposta, bem como os documentos que a acompanham, deve ser apresentada, 

na plataforma eletrónica AcinGov até ao dia 20 de maio de 2020 a contar da data de 

notificação do convite (data e hora referidas na referida plataforma). 
 
2. A proposta e os documentos que as acompanham serão entregues através da 
plataforma eletrónica até à data e horas definidas na alínea anterior. 
 
3. O concorrente deverá prever o tempo necessário para a inserção da proposta e 

documentos, bem como para a sua assinatura eletrónica, em função do tipo de 

internet de que dispõem, uma vez que todo esse processo só será permitido até à 

hora fixada no n.º 1. 

 

PRAZO DA OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA 
 
O prazo da obrigação de manutenção da proposta será de 90 dias, contados da data 

do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

 

ANÁLISE DA PROPOSTA   
1.Na análise das propostas os serviços terão em consideração os documentos 

exigidos no presente convite, bem como quaisquer outros documentos que o 

concorrente apresente, que contenham os atributos da proposta e que o concorrente 

considere indispensáveis para avaliação da mesma. 

 

NEGOCIAÇÃO 
 
Não haverá lugar à negociação das propostas. 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

O prazo para a execução do contrato será de trinta dias, a contar da assinatura do 

mesmo. 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1. O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 05 dias úteis a contar da notificação 

da adjudicação, os seguintes documentos: 
 
a. Declaração de situação regularizada relativamente a contribuições para a 

segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais 

ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do artigo 

55.º do CCP; 
 
b. Declaração de situação regularizada relativamente a impostos devidos em 
Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o 

seu estabelecimento principal, nos termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP; 
 
c. Certificado(s) de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos 

públicos, da sociedade e de todos os titulares dos órgãos sociais da administração, 

direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, destinado a 

comprovar que não se encontram em nenhuma das situações previstas nas alíneas 

b) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP, não bastando a apresentação de certidões 

em número equivalente ao das pessoas com poderes para obrigar a sociedade; 
 

d. Declaração prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP, conforme modelo 

constante do anexo II do presente ofício convite (declaração de não impedimento, 

conforme modelo constante do anexo II do Código dos Contratos Públicos); 
 
e. Documento que revele a titularidade das habilitações adequadas e necessárias à 

execução das prestações objeto do contrato a celebrar (certidão permanente ou 

documento equivalente); 
 
f. Os documentos devem ser redigidos em língua portuguesa, nos termos do n.º 1 

do artigo 4.º da Portaria n.º 372/2017 de 14 de dezembro. 
 
 

ACEITAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 
 
1. A minuta do contrato a celebrar deverá ser notificada ao adjudicatário em 

simultâneo com a decisão de adjudicação. 
 
2. A minuta considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa 

ou quando não haja reclamação nos cinco dias úteis subsequentes à respetiva 

notificação. 

 

RECLAMAÇÃO CONTRA A MINUTA 
 
1 - Serão admissíveis reclamações contra a minuta do contrato quando dela constem 

obrigações não contidas na proposta ou nos documentos que serviram de base ao 

concurso. 
 
2- Em caso de reclamação, o órgão competente que aprovou a minuta do contrato 

comunicará ao adjudicatário, no prazo de 10 dias úteis, o que houver decidido sobre 

a mesma, equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação. 

 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Em tudo o que o presente programa de concurso for omisso, observar-se-á o 

disposto no Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

 

Com os melhores cumprimentos. 

 

                                                                           O Presidente da União de Freguesias 
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